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O pRESIDENTE DA CÂUane MITNICIPAI DE PRES1gENSE ffiOtCt,

EStrÀDO DE nOWOôNfa, Vereador .fOSÉ aXfôNfO DE SOUZA, no uso de suas

atribuiçÕes que the são conferidas no art. L66 e seguintes, seção I,

disposições gerais da Lei no 1396/2008, Estatuto do servidor Público

Municipal,

RESOLV

Eica instituida a COMISSÁO DE SMDICâIICIA com a

finalidade de apurar supostas irregularidades apontadas no Relatório do

Controle Interno da Câmara Municipal Processo no 001"/20L7, suposta

irregularidades apontadas na progressão de salário do servidor Clebson

do Amaraf Pereira, Processo no O]-4/2017 e Processo no 013/2071 assunto:

Mandado de segurança impetrado pela servidora Vânia soares Leonardeli'

Processo no 7001107-60.201-1.8.22.0006, tendo como parte passiva: Jose

Antônio de Souza.

Ficam designados os servidores: ALEX CRISTIAIiIo FLOR

(presidente), Flavio Plinio da silva (relator) e Roberto Pereira da sílva

(membro), para compor a comissão de sindicância a fim de apurar as

supostas irregularidades apontadas nos processos acima mencionados '

O Prazo para conclusão da síndicância não excederá

prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igrual período,

critêrio da autoridade suPerior.

Cumpra-se.

Publique se.

Dê ciência.

G#,II§EÍrE DA PRESTDÊNCTA DA ,AL DE PRESZ,DENTE tqÉozct Do

,sro DE 2077.

9 DES

.l,l

o

a

MÍJNÍ,CT,PAL

p [3ilx{;&r,
if,}ffiu*h %ts}-.ek
intrzfrL d##w4§- a

I

1 '*furf'alTtP-t

lWfuiffil$l'-i Wtuiffil$l'- rüH .

fi,rsmrufrrtsdtrtffi
CoÜF,'ffi33 /u /orn t

DE


